
DECRETO Nº 137, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2020.

Ementa: Autoriza a contratação de pessoal por tempo determinado para, no âmbito da
Secretária Municipal de Saúde (SMS), atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público, e dá outras providências.

O PREFEITO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que a COVID-19, doença causada pelo Novo Coronavírus (denominada
SARS-CoV-2), foi classificada como pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em
11 de março de 2020;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 03/02/de 2020, do Ministério da Saúde, que declara
Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavírus, bem como a Portaria nº 356, de 11/03/2020, que dispõe sobre
a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 06/02/2020, que
estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 24, de 16/03/2020, e o Decreto Municipal nº 28, de
18/03/2020, que declara Situação de Emergência, no Município do Jaboatão dos Guararapes, e
determinam a adoção, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, de medidas temporárias
e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 7/2020 – COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, de 08/04/2020,
do Ministério da Saúde, que trata das orientações a serem adotadas na atenção à saúde das
gestantes no contexto da pandemia do novo Coronavírus (SARS-CoV-2);

CONSIDERANDO a Recomendação nº 039, de 12/05/2020, do Conselho Nacional de Saúde, que
trata do estabelecimento de medidas emergenciais de proteção social e garantia dos direitos
das mulheres;

CONSIDERANDO o perfil demográfico da população brasileira composta por um elevado
número de crianças sob risco de complicações agudas e tardias, com especial preocupação
com crianças de maior risco (prematuridade, condições crônicas complexas de saúde e
vulnerabilidade social);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por intermédio do Programa Nacional de
Imunizações (PNI) e da Coordenação de Saúde da Criança e Aleitamento Materno
(COCAM/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS), assim como a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) e
Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) reconhecem a necessidade de alertar à
comunidade pediátrica, reforçando a importância do diagnóstico e tratamento precoces da
Síndrome Inflamatória Multissistêmica em Crianças e Adolescentes associada à COVID-19;

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta nº 1, de 16/04/2020, Conselho Nacional de Justiça
/ Conselho Nacional do Ministério Público / Ministério da Cidadania / Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos, que dispõe sobre cuidados a crianças e adolescentes com
medida protetiva de acolhimento, no contexto de transmissão comunitária do novo
Coronavírus (COVID-19), em todo território nacional e dá outras providências;

Ú



CONSIDERANDO que a Atenção Primária em Saúde é a porta de entrada do Sistema Único de
Saúde (SUS) e que durante surtos e epidemias tem papel fundamental na resposta global à
pandemia em questão;

CONSIDERANDO as manifestações das organizações internacionais quanto à premência dos
cuidados em saúde mental na pandemia da COVID-19, cabendo ressaltar que o Ministério da
Saúde também enfatizou a relevância questão no País sobre as sequelas da pandemia;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a assistência à saúde da população, através do
preenchimento do déficit resultante do afastamento de profissionais que integram o grupo de
risco (maiores de 60 anos e com comorbidades), do desligamento de servidores
(aposentadorias, demissões, afastamentos);

CONSIDERANDO a necessidade de prestação da assistência, adequada e efetiva, por
profissionais com perfil para controlar a disseminação do vírus e atender às demandas
advindas das especificidades dos diferentes grupos da população (gestantes, crianças,
mulheres, portadores de transtornos psiquiátricos, entre outros);

CONSIDERANDO o que determina o inciso IX do art. 37 da CF/88, e o inciso VIII do art. 13 da Lei
Orgânica do Município;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 99, de 24/04/2001, que estabelece os casos de contratação
por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse
público, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o Ofício nº 2262/2020 – SMS/GAB, de 22/10/2020, da Secretaria Municipal de
Saúde (SMS), o Ofício nº 1759/2020 – PGMJG, de 11/11/2020, da Procuradoria Geral do Município e
o Ofício nº 897/2020 – SAD, de 13/11/2020, da Secretaria Municipal de Administração (SAD), STDoc
nº 27 10 09 83 22 – 2020, sobre seleção simplificada, Edital 004/2020, para contratação por tempo
determinado de 26 profissionais da área da saúde, necessários ao fortalecimento da rede de saúde
municipal no enfrentamento ao COVID-19;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º e incisos da Lei Municipal nº 99 / 2001, quanto à prévia e
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo como condição para contratação de pessoal por
prazo determinado;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a contratação por tempo determinado de 26 (vinte e seis) profissionais
da área da saúde, sendo:

a) 11 (onze) Médicos Estratégia Saúde da Família 40 horas – Diarista;

b) 4 (quatro) Médicos Pediatra 20 horas – Diarista;

c) 5 (cinco) Médicos Psiquiatra Adulto 20 horas – Diarista;

d) 1 (um) Médico Psiquiatra Infantil 20 horas – Diarista;



e) 2 (dois) Médicos Ginecologista / Colposcopista 20 horas – Diarista;

f) 1 (um) Médico Pneumologista 20 horas – Diarista;

g) 1 (um) Médico Infectologista 20 horas – Diarista;

h) 1 (um) Médico Neurologista Infantil 20 horas – Diarista.

Art. 2º Os contratos temporários autorizados pelo presente Decreto terão duração de até 12 (doze)
meses, conforme estabelece o inciso I do art. 3º da Lei Municipal nº 99, de 2001, na redação
promovida pela Lei Municipal nº 216-A, de 8 de abril de 2008.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado por igual período, se
necessário à superação da Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN).

Art. 3º O regime jurídico a que se submeterá o contratado é o consagrado no art. 10, inciso II, da Lei
Municipal nº 99, de 2001, e alterações posteriores.

Art. 4º As despesas decorrentes das contratações a que se refere o presente decreto correrão à
conta de dotações orçamentárias especificas.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de novembro de 2020.
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